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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pela ré Adriana Andrade Neves, em face da sentença proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG (fls. 480/490), que julgou procedente em parte a denúncia para condenar a acusada pela prática do crime previsto no art. 171, §3º, do Código Penal, à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, em regime inicial aberto, substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, e absolver Sirlândio Gusmão e Silva, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

A absolvição do acusado Sirlândio Gusmão e Silva foi baseada na ausência de provas quanto à autoria delituosa, não havendo recurso da acusação nesse sentido.

Narra a denúncia que os réus Adriana Andrade Neves, Sirlândio Gusmão e Silva e Júnio Silva Brito, em unidade de desígnios,  elaboraram uma certidão de nascimento inidônea e, por meio de tal documento, obtiveram CTPS e CPF ideologicamente falsos em nome de Etelvina Martins Neves, com os quais auferiram benefício assistencial de amparo ao idoso, recebendo indevidamente as parcelas referentes aos meses de julho/2005 a dezembro/2006, no total de R$ 5.320,43 (cinco mil trezentos e vinte reais e quarenta e três centavos). Relata, ainda, que Sirlândio Gusmão e Silva e Júnio Silva Brito teriam falsificado a documentação, enquanto Adriana Andrade Neves, na qualidade de procuradora, teria efetuado a solicitação do benefício. 

Por intermédio da decisão de fls. 319/324, o Juízo a quo, atendendo à solicitação da Defensoria Pública (fls. 314/318), determinou a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional, além do desmembramento do feito em relação ao acusado Júnio Silva Brito, o qual, embora citado por edital, não compareceu aos autos e os advogados supostamente constituídos (fl. 278) não atenderam à intimação para apresentar resposta à acusação (fl. 296v).
A denúncia foi recebida em 01/12/2010 (fl. 164) e a sentença publicada em Secretaria no dia 21/08/2018 (fls. 490v).

O Ministério Público Federal, nas suas razões de apelar (fls. 503/506), requer a reforma da sentença, a fim de elevar a pena base imposta à ré, sustentado a necessidade de serem reconhecidas como desfavoráveis, além da culpabilidade – já valorada negativamente na sentença, as circunstâncias do crime, considerando os meios utilizados e forma de execução do delito.

Por sua vez, a acusada Adriana Andrade Neves, em alegações recursais (fls. 510/545), sustenta, em suma, a extinção da punibilidade pela incidência da prescrição da pretensão punitiva; aplicação do princípio da insignificância como causa supra legal de exclusão da tipicidade material; exclusão da punibilidade pela aplicação do princípio da bagatela imprópria; bem como a sua absolvição por atipicidade da conduta em razão da inexistência de dolo. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 547/551 e 555/580. 

O Procurador Regional da República Luiz Francisco Fernandes de Souza, no parecer de fls. 583/587, opinou pelo provimento da apelação da ré.
É o relatório. 

V O T O 

Conforme relatado, trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pela ré Adriana Andrade Neves, em face da sentença que condenou a acusada pela prática do crime previsto no art. 171, §3º, do Código Penal, à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa.

Muito embora o Ministério Público Federal tenha denunciado os réus também pela falsificação de documento público, o magistrado sentenciante, ao analisar o concurso material dos crimes, aplicou ao caso o verbete sumular 17 do Superior Tribunal de Justiça em relação ao art. 297 do Código Penal, “considerando que os documentos que inequivocamente falsificou não possuem potencialidade delitiva para além do caso concreto”.
Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos recursos de apelação interpostos. 

A conduta imputada à acusada se subsume ao delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, que assim dispõe:

Estelionato

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

(...)

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

PREJUDICIAL DE MÉRITO
Da prescrição retroativa

Não merece acolhimento a alegação de incidência da prescrição retroativa tendo em vista o lapso temporal entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, ou mesmo entre essa última data e a da publicação da sentença condenatória. Vejamos. 

Os fatos apurados nesses autos se deram em período anterior à vigência da Lei 12.234/2010, autorizando a fixação do termo inicial anterior ao recebimento da denúncia para fins de contagem da prescrição.

Verifica-se que os fatos delituosos foram praticados nos meses de julho/2005 a dezembro/2006. O recebimento da denúncia se deu em 01/12/2010 (fl. 164). A sentença foi publicada na data de 21/08/2018 (fls. 490v). 
Diante da interposição de recurso pela acusação, define-se o prazo prescricional pela pena máxima prevista em abstrato para o crime do art. art. 171, §3º, do Código Penal. Desse modo, o prazo prescricional é de 12 (doze) anos, nos termos do art. 109, III, do Código Penal.

Logo, não transcorreu lapso temporal superior a 12 (doze) anos entre a data dos fatos (07/2005 a 12/2006) e o recebimento da denúncia (01/12/2010); e também entre essa última data e a da publicação da sentença condenatória (21/08/2018), não havendo falar em prescrição retroativa.

MÉRITO

Materialidade e autoria

A materialidade e a autoria delitivas ficaram comprovadas pelos documentos juntados aos autos, em especial diante da cópia da Certidão de Nascimento inidônea de Etelvina Martins Neves (fl. 09); Procuração utilizada para a solicitação do benefício assistencial (fl. 11); documentos expedidos pelo INSS que comprovam a concessão do benefício (fls. 12/22, 38/59 e 64/66); depoimento de testemunhas (fls. 347/348 e 416) e interrogatório da ré perante as autoridades policial e judicial (fls. 116/120 e 347/348).  

Da análise, verifica-se que a materialidade, a autoria, bem como o elemento subjetivo do tipo penal previsto no art. 171, § 3º, do CP, pelo qual a ré foi condenada, foram evidenciados, na forma em que demonstrou a sentença recorrida:

“Em relação ao crime de estelionato, a materialidade delitiva encontra-se comprovada pelo fato de tais documentos haverem sido utilizados no processo de concessão do benefício fraudulento; pela procuração de fl. 19, da qual consta ADRIANA ANDRADE ALVES como procuradora de Etelvina e a menção a Júnio Silva Brito como assinante a rogo de Etelvina; pelo resumo de benefício perante o INSS em concessão, conforme fls. 20/29 e 73, em nome de Etelvina Martins Neves. (...)
Nesse sentido, comprova-se a falsidade da certidão de nascimento a partir do fato de esse documento haver sido assinado pelo oficial de registro civil Silas Gusmão de Oliveira em 11.01.2000 (fl. 09), já falecido desde 20.06.1997, conforme certidão de óbito de fl. 45. Por isso é desnecessária a realização de exame pericial em documento público, pois o óbito foi comprovado por meio idôneo e dele se infere a falsidade do documento com data posterior. (...)

O expediente criminoso adotado se deu da seguinte forma: a partir da referida certidão, os falsários lograram emitir uma carteira de trabalho em nome de Etelvina (fl. 08) e o número de CPF (conforme procuração de fl. 11), ambos ideologicamente falsos. Logo em seguida foi elaborada uma procuração, conforme fl. 11, na qual a pessoa desconhecida de Etelvina Neves figura como outorgante de poderes à procuradora ADRIANA ANDRADE ALVES. Disso resultou a concessão fraudulenta do benefício assistencial e o saque de valores no período de julho de 2005 a dezembro de 2006. (...)

Ou seja, ADRIANA ANDRADE ALVES confessa haver assinado a documentação que deu causa à concessão do benefício previdenciário. Embora no seu interrogatório judicial a ré se refira a uma procuração, os documentos que ADRIANA assinou foram o requerimento de concessão do benefício e a declaração da composição de renda, ambos em nome de Etelvina (fls. 14/15). Tal requerimento foi instruído com as peças falsificadas já referidas acima quando se tratou da materialidade (...)

(...) o cartão do benefício foi enviado ao endereço declarado por ADRIANA como seu, como se confirma pelo A.R. de fl. 44, demonstrando que o endereço cadastrado para a suposta Etelvina na verdade corresponde ao endereço informado por ADRIANA no documento de fl. 15.

Outra evidência: a conta bancária para o saque do benefício foi aberta com os mesmos documentos fraudados (fls. 151/155), indicando a mesma Rua Tiradentes como endereço, que vem a ser aquela declarada pela própria ADRIANA ao preencher os documentos de fls. 14/15.

A tese de erro de fato ou de proibição não se confirma pela prova dos autos. A ré ADRIANA é pessoa com nível superior completo, servidora pública concursada desde 1996 (fl. 237)” (g.n) (fls. 483v/486v)

Como visto, a acusada, ao se passar por procuradora de Etelvina Martins Neves (fl. 11), atuou dolosamente para a irregular obtenção de benefício assistencial de amparo ao idoso junto ao INSS, cujas 16 (dezesseis) parcelas recebidas somaram o montante de R$ 5.320,43 (cinco mil trezentos e vinte reais e quarenta e três centavos).

Em interrogatório perante a autoridade policial, cujas declarações foram ratificadas em Juízo (fls. 347/348), a acusada declarou:

“(...) QUE SIRLÂNDIO devia uma certa quantia em dinheiro a JÚNIO e estava tendo dificuldades para quitá-la; QUE então SIRLÂNDIO propôs a JÚNIO que, em pagamento da dívida, a interrogada e ele, JÚNIO, figurassem como procuradores perante o INSS, em requerimento de benefício previdenciário, e que ficassem com os três primeiros meses do pagamento; QUE foi combinado que os cartões iriam ser enviados para o endereço de SIRLÂNDIO, em Jordânia, e que SIRLÂNDIO ficaria em posse dos cartões de benefício previdenciário; QUE este endereço para envio dos cartões de benefício era o endereço em que supostamente residiria a interrogada, conforme informações inseridas nas procurações pro instrumento público lavradas (rua Tiradentes, 210 – bairro Centro, Jordânia/MG); QUE acredita que o total da dívida girava em torno de quinze a vinte mil reais (...)” (fl. 117) 

A sequência de fatos narradas pela própria ré denota com clareza a presença do elemento subjetivo (dolo). Note-se que a acusada confessa sua contribuição para a consumação do estelionato previdenciário tanto pelo fato de figurar na procuração de fl. 11, quanto pelo preenchimento da documentação necessária para a concessão do benefício (fls. 06/07).

Contudo, em sua defesa, a ré argumenta que “de boa fé emprestou seu nome tão somente para evitar atritos e conflitos entre seu marido e Sirlândio Gusmão e Silva (...) jamais imaginou tratar de fraude, nem de falsificações. Jamais cometeu um arranhão à Lei. Não sabia do ilícito, não pretendeu levar vantagem para si nem para outrem” (fl. 529). 

Todavia, como bem pontuado pelo magistrado sentenciante, a prova carreada aos autos contrapõe os argumentos apresentados pela acusada, que, além de servidora pública concursada (fl. 237), possui formação em Ensino Superior (fl. 116). 

Nesse contexto, não é verossímil que alguém possa supor que uma dívida de R$ 15.000,00 a R$ 20.000,00 possa ser paga, licitamente, a partir de algumas representações perante o INSS, de pessoas que nunca tinha visto antes, trazidas por alguém que também alega desconhecer. 

Com efeito, a partir análise das provas produzidas ao longo da instrução, não se vislumbra no apelo da ré argumento apto ao desfazimento das conclusões adotadas pelo magistrado sentenciante em relação aos fatos. 

Por conseguinte, a tese defensiva no sentido da ausência de dolo na conduta apurada, por ter agido sem consciência de sua ilicitude não merece acolhimento.
Aplicação do Princípio da insignificância ou da irrelevância penal do fato

Aduz a defesa da acusada que sobre a sua conduta deve ser aplicado o princípio da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade material.

Pois bem. 

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que o reconhecimento da atipicidade da conduta com suporte na aplicação do princípio da insignificância deve observar, de forma concomitante, os seguintes requisitos: conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica inexpressiva. 

Nesse contexto, a jurisprudência prevalente é no sentido de que não se aplica o princípio da insignificância ao crime de estelionato praticado contra entidade de direito público ou instituto de economia popular, assistência social ou beneficência, independentemente do valor monetário da vantagem obtida indevidamente pelo acusado. 

Nesse sentido, confira-se:
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO MAJORADO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. CRIME PRATICADO CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO OU INSTITUTO DE ECONOMIA POPULAR, ASSISTÊNCIA SOCIAL OU BENEFICÊNCIA. PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a subsistência de fundamentos inatacados, aptos a manter a conclusão do acórdão impugnado, conduzem ao não conhecimento do recurso, ante a incidência da Súmula n. 283/STF. Precedentes.

2. Na espécie, extrai-se do acórdão recorrido que o Tribunal a quo fundamentou a inaplicabilidade do princípio da insignificância à hipótese dos autos, apesar de reduzidos os valores envolvidos na prática delitiva, sob o argumento de que, no delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal (estelionato praticado contra entidade de direito público ou instituto de economia popular, assistência social ou beneficência), o bem jurídico tutelado transcende a natureza patrimonial, ofendendo não apenas o patrimônio público, mas também a moral administrativa e a fé pública, sendo altamente reprovável (e-STJ fl. 1503), fundamento não rebatido pelo recorrente nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 1513/1521).

3. Ademais, ainda que superado o mencionado entrave, a pretensão recursal não prosperaria, porquanto este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que, no delito tipificado no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignificância para o trancamento da ação penal, independentemente dos valores obtidos indevidamente pelo agente, "uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem como é altamente reprovável" (RHC n. 61.931/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 15/2/2016).

4. No tocante à pretensão de extensão aos crimes de estelionato contra entidades de direito público do entendimento adotado em relação aos delitos contra a ordem tributária, quanto à incidência do princípio da insignificância nas hipóteses em que o débito tributário não exceda o valor de R$ 20.000,00, registro que se trata de indevida inovação recursal, em sede de agravo regimental, motivo pelo qual não é possível seu exame. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 1919594/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2021, DJe 13/04/2021) (g.n)

	PENAL. PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO MAJORADO. CP, ART. 171, §3º. INDEVIDA OBTENÇÃO DE SEGURO-DESEMPREGO E SAQUES FRAUDULENTOS DE FGTS. ATIPICIDADE DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊCIA DE CULPABILIDADE E ERRO SOBRE A ILICITUDE DO FATO NÃO CONFIGURADOS. ELEMENTO DO TIPO DEMONSTRADO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. REPARAÇÃO DO DANO À AFASTADA. RECURSOS DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. O egrégio Superior Tribunal de Justiça atento aos vetores hermenêuticos fixados pelo colendo Supremo Tribunal Federal para fins de aferição da incidência, em cada caso, do princípio da insignificância, firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de que "no delito do art. 171, §3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignificância para o trancamento da ação penal, uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem como é altamente reprovável." Precedentes do STF, STJ e desta Corte Regional. 

2. Materialidade, autoria e elemento subjetivo do tipo configurados. Manutenção da r. sentença recorrida. 

3. Na espécie, não obstante se aplique a regra do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, posto que a data da alteração da Lei 11.719/2008 ocorreu anterior à data do fato delituoso, é certo que para ser fixada na sentença a reparação civil, com base no art. 387, IV, do CPP, faz-se necessário pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público Federal e ser oportunizado o contraditório ao réu, sob pena de violação do princípio da ampla defesa, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Afastada a reparação do dano à vítima. 

3. Recursos de Apelação parcialmente providos.(TRF1, ACR 0007104-79.2012.4.01.3000, Rel. Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES (Conv.), Terceira Turma, e-DJF1 20/04/2018.) (g.n.)


Deste modo, não prospera o pedido de incidência do princípio da insignificância ao caso. Com efeito, o delito em análise transcende o âmbito individual, ofendendo não apenas o patrimônio público, mas também a moral administrativa e a fé pública, daí porque se conclui pela inaplicabilidade do postulado à espécie. 

Igualmente, não há respaldo para a aplicação da bagatela imprópria ou irrelevância penal do fato, pleiteada pela ré. 

Segundo lição de Luiz Flávio Gomes, a infração bagatelar imprópria é que a nasce relevante para o Direito Penal (há desvalor da conduta bem como desvalor do resultado), mas depois se veria que a incidência de qualquer pena no caso concreto apresenta-se totalmente desnecessária.

Com efeito, é forçoso concluir a incompatibilidade entre a teoria da bagatela imprópria e a tutela do patrimônio público, da moral administrativa e da fé pública, mormente porque se trata de comportamento social extremamente reprovável, de lesão deliberada aos cofres públicos com o intuito de locupletamento ilícito.

A esse respeito, sirva-se de ilustração o seguinte precedente desta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO MAJORADO. ART. 171, § 3º, DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOLO PRESENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E DA BAGATELA IMPRÓPRIA. INAPLICABILIDADE. ESTELIONATO PRIVILEGIADO. NÃO INCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. I Crime de estelionato majorado suficientemente comprovado em todos os seus elementos, conforme tipificação prevista no art. 171, § 3º, do CP. II - O princípio da insignificância, consoante jurisprudência majoritária, não tem aplicação nas hipóteses de fraude contra o patrimônio público (estelionato) ou crimes que atingem a fé pública, pois, em casos deste naipe, a lesão ao bem jurídico tutelado pelo tipo penal não pode ser avaliada apenas pelo valor monetário da vantagem recebida indevidamente, impondo-se a consideração de todas as circunstâncias inerentes ao delito, sobretudo a lesividade social da conduta. III - Não há compatibilidade entre crime cometido contra a fazenda pública e a bagatela imprópria IV No que se refere à dosimetria, a sentença encontra-se devidamente fundamentada, não merecendo ser reformada. V - Não há que se falar na incidência da forma privilegiada à hipótese dos autos, uma vez que não se admite a figura privilegiada contra entidade de direito público. VI - Apelo desprovido. (ACR 0010702-18.2016.4.01.3900, JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO, TRF1 - QUARTA TURMA, PJe 30/03/2022 PAG.)

Afasta-se, portanto, a aplicação das teorias da bagatela própria e imprópria ao caso em apreço. 
Nessa toada, não há nos autos nada que possa excluir a tipicidade, a antijuridicidade, a culpabilidade ou a punibilidade da ré pelo crime de estelionato previdenciário (art. 171, §3º, do Código Penal), motivo pelo qual deve ser mantida a sentença recorrida por seus próprios fundamentos.

DOSIMETRIA

O Juízo a quo lançou mão dos seguintes fundamentos para fixar a pena da ré:

- Pena-base

A ré agiu com grau de culpabilidade exacerbado, pois a sua participação foi fundamental para criar um estratagema crível, fazendo-se passar por procuradora de pessoa idosa e analfabeta, e com dificultando a constatação da fraude, pela natureza do artifício. A ré não possui antecedentes criminais considerando-se como tais sentenças penais transitadas em julgado há mais de cinco anos. Não há nos autos elementos acerca de sua conduta social e personalidade. A motivação e as circunstâncias do crime não lhe são desfavoráveis. As consequências do crime são as normais do tipo penal. Não há que se falar em comportamento da vítima no presente caso.

Adotando o critério de acrescer a pena mínima em 1/8 do resultado do termo médio entre esta e a pena máxima, a cada circunstância judicial desfavorável reconhecida, tendo reconhecido uma circunstância judicial desfavorável, fixo a pena-base em 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão.

- Pena provisória 

Não há agravantes ou atenuantes a serem consideradas.

Diante do exposto mantenho a pena fixada na primeira fase, ou seja, 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão.

- Pena definitiva

Não vislumbro causas a minorar o quantum de pena até então fixado. 

Em razão da causa especial de aumento prevista no parágrafo terceiro do art. 171 do CP, aumento em um terço a pena provisória, fixando-a em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão.

- Pena de multa

Atento ao disposto nos art. 49/51 e 60 do Código Penal, fixo o número de dias-multa em 15 (quinze).

À míngua de indicativos da capacidade econômica da ré, fixo o valor do dia
multa em 1/30 do salário mínimo vigente na data desta sentença.

(...)

Preenchidos, assim, os requisitos previstos nos incisos I, II e III do art. 44 do Código Penal, e considerando que a pena privativa de liberdade aplicada foi superior a 01 ano, substituo a penas privativa de liberdade aplicada à ré ADRIANA ANDRADE ALVES por duas penas restritivas de direitos, nos termos do §2º do referido dispositivo legal.

Em que pesem os argumentos aduzidos pelo Ministério Público Federal, a dosimetria não carece de reparos.

Isso porque, após análise dos requistos presentes no art. 59 do Código Penal, a pena-base foi fixada em 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão, tendo o magistrado sentenciante sopesado desfavoravelmente a culpabilidade da acusada, porquanto “sua participação foi fundamental para criar um estratagema crível, fazendo-se passar por procuradora de pessoa idosa e analfabeta, e com dificultando a constatação da fraude, pela natureza do artifício”.

Desse modo, não prospera o pedido da acusação para que a pena-base seja majorada em razão das circunstâncias do crime, as quais se relacionam aos elementos periféricos ao fato (forma de agir, estado anímico, objeto empregado, condições de tempo e local, duração da conduta, entre outros), que indiquem maior censurabilidade da ação, ainda não valorados e que não integrem o tipo penal. 

No caso, o uso de documento falso restou devidamente analisado pelo Juízo a quo, que deixou de aplicar a regra do concurso material de crimes, reconhecendo a incidência da orientação contida na Súmula nº 17, do STJ, “considerando que os documentos que inequivocamente falsificou não possuem potencialidade delitiva para além do caso concreto”.

Ademais, as razões elencadas no apelo do Ministério Público Federal, a fundamentar a exasperação da reprimenda, já foram consideradas pelo magistrado sentenciante ao valorar negativamente a circunstância judicial da culpabilidade. 

Oportuno mencionar, ainda, que “a dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.” (STF, RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013. Grifei)
Diante disso, fica mantida a pena-base em 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão. 

Ausentes agravantes e atenuantes, e tendo o crime sido praticado em detrimento do INSS, aplicou-se a causa de aumento da pena prevista no §3º do art. 171 do Código Penal, no patamar de 1/3 (um terço), o que resultou numa pena definitivamente fixada em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

Face ao exposto, devem ser mantidos todos os termos da sentença, inclusive quanto ao regime de cumprimento da pena, arbitramento do valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data da sentença e substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações.

É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
� GOMES, Luiz Flávio e Antonio Garcia-Pablos de Molina, Direito Penal, vol. 2, Parte Geral, RT, 1ª Ed. São Paulo, p. 305).
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